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Município de 4Aercedes

Estado do Haraná

DESPACÚO

Processo n'’.: 110/2026

Pregão Eletrônico no: 54/2026
Objeto: Contratação, baseada na política pública denol
especializada para a manutenção de equiparnen Ios dt

sistemas de proteção e segurança dos prédios públibos dl

únadd “Compra Mercedes”, de empresa
combate a incêndio, visando compor

Munjcípio dê Mercedes/PR.

1. RELATÓRIO
Trata-se de procedimento licitatório na modalibade +regãd, na for lna Eletrônica, processado
sob o critério de julgamento de menor preço por /ore,jcujo dbjeto é a Contratação , baseada na
política pública denominada “Compra Mer.cedeÀ”, de\ empresa especializada para a

manutenção de equipamentos de combate a incêndio\ visa@o compor sistemas de proteção e
segurança dos prédios públicos do Município de Me\cedes\PR.

_’n\,

2. DA SESSÃO PÚBLICA E AUSÊNCIA DE RdCURÉOS
Após a fase de lances, julgamento de propostas É análbse de bocumentação de habilitação, oCa)

Pregoeiro(a) declarou o certame FRACASSADO, vi+to quê aCs) el+lpresa(s) que cadastraraln

propostas e participaram do certame foram desdlassiqcadasjpor razões diversas.

Durante a sessão pública, não houve manifesjaçãol de injenção Pe recorrer por parte de
nenhum dos licitantes participantes, restando prbclus4 a fas+ recursál, conforme consta na ata
do certame.

3. DA ANÁLISE LEGAL
A equipe de licitação (Pregoeira/Equipe de Ap4io) c+nduziu todas as etapas do processo em
estrita observância à legislação vigente, em eépecidl à LUi n'’ 14:133/2021, bem como ao

Decreto regulamentador e às exigências contidas nb Editbl. Os ãutos foram devidamente

instruídos, não havendo vícios ou irregularidades a sajtar.

..n\

4. DO ENCAMINHAMENTO
Encaminho os presentes autos à Autoridadd Cobpetejte para apreciação e posterior

homologação do certame, conforme preveem as normhs vig+ntes.

Mercedes/PR, em 18 de junho de 2026.

WILLIAM THOMAS âÃfni?;fi:%=;gfFJ\FA'bos
DA SILVA DOS ANJOS:07144431998

ANJOS:071 9443 1 998 :Ü; 202tD6'18 08:Fl :35

William Thomas da Silv4 dos Anjos
Pregoeiro/Agente de Cobtrataéão

(Portaria 362/2026)

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45)3256-8000 d CEP l85998+100 – Mercedes – PR
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PARECER JURÍDICO CONdLUSIVO
PREGÃO ELEtRôNICO

PROCESSO LICITATÓRIO N.o 110/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.o 54/2026
Interessado: Secretaria de Planejamento, Adminjstradão e FInanças.
Assunto: Parecer conclusivo em procedimehto tjcitatdrio reàlizado na modalidade
"pregão”, forma “eletrônica", destinado a “contratàção, baseãda na política pública
denominada “Compra Mercedes”, de empresa esÓeciallzada Óara a manutenção de
equipamentos de combate a incêndio, visando jcompor sisfemas de proteção e
segurança dos prédios públicos do Município de Me[cedeb/PR”.

1. RELATORIO.

Trata-se de procedimento licitatório realizado na modajidade "pregão”, forma
“eletrônica", pelo critério menor preço por lote, para a “cohtrataçêo, baseada na política
pública denominada “Compra Mercedes”, de emp[esa 4specializada para a
manutenção de equipamentos de combate a incêÜdio, visandb compor sistemas de
proteção e segurança dos prédios públicos do IV)unicíbio de Mercedes/PR”, sendo
utilizada a plataforma COMPRASGOV - Portal de Clomprps do Çoverno Federal,

A fase preparatória do pregão desenvolVeu-sb de ácordo com o que preconiza
a legislação, com satisfatório atendimento ao dispbsto üo art. 18 da Lei Federal n'
14.133/2021, bem como, do art. 3') do Decreto Mujnicipál n.') 031/2023, conforme já
reconhecido pelo parecer jurídico inicial.

A fase externa do procedimento, iniciadq co 4 a cbnvocação dos interessados
via Edital, também atendeu a contento os ditbmes legai#, eis que houve a
observância ao disposto no art. 54 da Lei Federall n.'’ 44.133/;?021 e no art. 8'l do
Decreto Municipal n.c) 033/2023.

Destaca-se, apenas, que por força dÓ Dejreto Municipal n.Q 175/2023, o
Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacidnal de Contratações
Públicas (PNCP), de sorte que todas as publicaçõe}s quê deverjam ser efetuadas no
aludido meio foram, e deverão ser realizadas no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Mercedes, admitida a divulgação na forma de dxtrat4, confÓrme preconiza o art.
176, parágrafo único, 1 e II, da Lei Federal n.p 14.133/ã021, e o art. 2c) do referido
Decreto Municipal n.') 175/2023.

O prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para adresehtação Üe proposta e lances,
previsto no art. 55, 1, “a”, da Lei Federal n.c) 14.13342021 foi deVidamente observado,
eis que a última publicação do aviso de licitaçqo sedeu ha dat4 de 28/05/2026 (doc.
de fI. 256), tendo a sessão de abertura e julgamento de püopostás ocorrido na data de
18/06/2026.
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Na segunda etapa, depois de publicado o ddital,crede4ciou-se a participar
do certame a empresa retratada no “Relatório de Dêclaraéões” donstante das fls. 257.
A licitante participante efetuou o enquadramento cofno IYlicroer7jpresa ou empresa de
pequeno porte, de modo a usufruir dos benefícios db LeiComplêmentar n.'’ 123/2006
e alterações.

O termo de julgamento (fls. 258-265), expedi40 pejo(a) P4egoeiro(a) e equipe de
apoio, responsável pela avaliação das propoétas de preços é dos documentos de
habilitação, nos termos da legislação vigente, registram Ós acohtecimentos da sessão
pública realizada no dia 18/06/2026, às 08:00:05h, ajtestando o hígido cumprimento dos
trâmites legais: foram recebidas as propostas + os docurtrentos de habilitação
exclusivamente por meio do sistema (plataforma CQMPRASGCIV - Portal de Compras
do Governo Federal), por meio de certificado digitbl cohferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas – ICP – Brasil, e dentro do prazb (data e h4rário) estabelecido no
edital. Exigiu-se também que as empresas apreqentaqsem declaração, em campo
próprio do sistema, quanto ao cumprimento dos reqqisitos de habilitação.

Coube ao(à) Pregoeiro(a) avaliar a confo4midaÜe da4 propostas com as
exigências do edital.

Em seguida, oCa) Pregoeiro(a) realizou a fas4 de lànces àtravés da plataforma
empregada, efetuando, ainda, negociação indívidubl, nds termos do art. 61 da Lei
Federal n.'’ 14.133/2021 .

Logo após a etapa de negociação acima, oCa) Pregoéiro(a) realizou nova
verificação da proposta classificada em primeiro lugbr qubnto à adequação ao objeto
e compatibilidade do preço em relação ao valor máximo e$tipulaqo no edital.

Passou-se, então, à verificação dos documen4os dd habilitbção, cuja tarefa, nos
termos do art. 8'> da Lei n.o 14.133/2021 e do art.12'), 14, do Decreto Municipal n.c>

032/2023, incumbe ao(à) Pregoeiro(a), tendo se kerifiéado a desclassificação da
proposta da única licitante participante, por conta danão Óbserv4ncia das disposições
do item 2.5.2 do Edital (restrição geográfica).

Aberta a palavra quanto à intenção de interpbsição de r4cursos, não houve o
registro de manifestação (fl. 266).

Concluídas tais fases. os autos foram remelidos a estã Procurador Jurídico
para emissão de parecer conclusivo.

É, em síntese, o relatório.

11. ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

\:
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De início, destaco que não cabe ao parejeristà jurídico imiscuir-se nas
atividades de competência doCa) Pregoeiro(a) e db eqUipe deapoio. Assim, pontos
como a avaliação dos preços e os atos ineréntes a cdnduçãÓ do certame, se não
evidenciarem a prática de erro grosseiro, não serãb anàlisado$. De igual modo, não
compete ao parecerista jurídico fazer as vezes de Óestor públido, de maneira que as
razões de conveniência e oportunidade que deram enseJo a deflagração do presente
procedimento, se não sugerirem a prática de qto íntlprobb, também não serão objeto
de exame.

Cabe ao profissional do Direito, nas oportdnidades em que fala nos autos,
avaliar a adequação da modalidade de licitação edcolhidá e seu critério de
julgamento; dar suporte teórico ao agente de contratadão/pr4goeiro/éomissão de licitação;
zelar pela observância aos princípios administrativbs; g4rantir à adequação jurídico-
formal do procedimento, dentre outros atos correlato,

Veja-se que a adequação da modalidade de licitadão esdolhida, bem como as
regras atinentes a fase preparatória e às exigência4 de cbnteúdo do edital (art. 53, §
1c), da Lei n.'’ 14.133/2021), foram devidamente v4rificadas pof ocasião do parecer
inicial

No mais, o procedimento em exame a+enddu aob postÜlados dos princípios
jurídicos que regem as compras públicas, sendQ qué o princípio da publicidade restou
atendido na medida em que o instrumento convochtórid foi anhplamente divulgado,
oferecendo a todos oportunidade de participação Ino cértamei De igual modo, foi
obedecido o princípio da legalidade na medida eM queo pro(}esso caminhou com
estrita observância aos limites impostos pela norma. No l[nesmd sentido, constata-se
a efetiva atenção aos princípios da impessoalidade ê da ibualdade, uma vez que não
há nos autos indícios de direcionamento ou afast#men+o do ihteresse público. Ao
mesmo tempo, vê-se que os princípios da moralidaHe e da pro})idade administrativa
também foram satisfeitos, já que o objeto do certanje e qs razõés de sua realização
condizem com a moral e os bons costumes, refletjndo à postura proba da
Administração. Por fim, foram igualmente pre$tigiaHos às prinéípios do julgamento
objetivo e da vinculação ao instrumento convocatórió, umb vez due o julgamento das
propostas oferecidas foi feito de acordo com as esqipulaéões dÓ Edital, cujas regras
também foram seguidas nos demais atos realizados ho prpcedimento.

Conforme já adiantado no relatório, o desenqolvimbnto db processo licitatório,
em sua etapa externa, deu-se em conformidade com as n+rmas de regência.

Outras regras relacionadas à etapa exterba encontrdm-se nos
municipais regulamentadores da Lei n.c) 14.133/2021, sendl
processo aponta também o cumprimento dos dçmaiq precbitos di

ao caso concreto, sendo verificado que:

Decretos
que a análise do
legislação aplicável

4los meios regü\a\es,

\'\
a) A convocação dos interessados foi fealiz pda p
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Em relação aos documentos apresentqdospeta4 empPpsas, anoto que sua
análise compete ao(à) Pregoeiro(a), nos termoé do brt. 89 da LeI n.') 14.133/2021 e do
art. 2c’, IX, do Decreto Municipal n.') 032/2023.

Importante consignar que a ausência de r&cursÓs intefpostos em face das
deliberações doCa) Pregoeiro(a) fez operar, em face da licjtante participante, o
fenômeno da preclusão.

Feitas tais ponderações, entendo que o drocedimentd está apto para ser
homologado, recomendando-se a autoridade cordpeteüte e 40 órgão requisitante
análise acurada acerca do objeto, requisitos de cohtratãção e adoção do critério de
restrição geográfica, em caso de repetição do c4rtamé, hajd vista que o mesmo
restou FRACASSADO.

111.

Diante do exposto, não havendo nos aÜtos bvidêhcias de ocorrência de erros
grosseiros ou de atos ímprobos e tendo o proces#o cofrido dê maneira hígida, não
havendo irregularidade na tramitação do proce+so qm su4 etapa externa, não
vislumbro óbice jurídico à homologação do rebultado do certame e oportuna
contratação.

Recomendando-se a autoridade cofnpetbnte e ad órgão requhitante,
entretanto, análise acurada acerca do objeto, requ}sitosde coÜtratação e adc@9 do

8599á-100 – Üercedes - PR \\ \
IPJ 95.719.373POOO1-23 \ \
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do so
Merced n

0 ecJorn

EstadÓ d-

havendo a publicação
Eletrônico do Município d
(fls. 254-255), e no no
28/05/2026 (fl. 256);

no Diário Oficial
4495, de 27/05/2026
ição n.c> 14.863, de

Foi respeitado o prazo mínimo de od (oito) dias úteis entre a
publicação dos avisos e a se 9são de rdcebiménto das propostas e
documentos de habilitação, ei 4 quê, no caso, b sessão ocorreu em
18/06/2026, cumprindo, portanto, o brazo da alíhea “a” do inciso I do
art. 55 da Lei Federal n.'> 14.133/2021 (critédio de julgamento de
menor preço na aquisição de bens);

b)

por força do Decreto Municipal h.' 1+5/20É3, o Üunicípio de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nabional de Clontratações Públicas
(PNCP), de sorte que todas as 1 publjcaçõe# que deveriam ser
efetuadas no aludido meio foram, eldevdrão sef realizadas no Diário

Oficial Eletrônico do Município de Mêrcedbs, adbitida a divulgação na
forma de extrato, conforme préconi 4a o 4rt. 176, parágrafo único, 1 e
II, da Lei Federal n.c) 14.133/2021, e o art. 2q do referido Decreto
Municipal n.c) '175/2023.

c)

CONCLUSÃO.

i
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critério de restrição geográfica, em caso de rel)etiç
mesmo restou FRACASSADO.

lo dd certabe, haja vista que o

É o parecer, passível de ser cen4urado p4r out40 entendimento que,

devidarnente fundamentado, comprove melhor [esgüardoaos injeresses do Município.

Mercedes – PR, 18 dd junHo de #026

GeovárlWbrei r)de Úello
PROCURADOR JURíblco

OAB/PR 5i531
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